
GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Sistema Único de Saúde

Superintendência de Vigilância em Saúde

Diretoria de Vigilância Epidemiológica

Nota Informativa nº 012/2024 - GEZOO/DIVE/SUV/SES/SC

Assunto: Orientações para elaboração dos planos de contingência municipais para enfrentamento

das arboviroses.

O plano de contingência é um documento técnico que tem a finalidade de orientar as

atividades dos municípios de maneira rápida e efetiva no enfrentamento das arboviroses, sendo um

plano de trabalho para situações emergenciais. O documento inclusive pode servir como referência

para que o município decrete situação de emergência, considerando os cenários de risco e as

ações a serem realizadas.

As atividades do plano costumam ser divididas por eixos de atuação, como:

1) Gestão;

2) Vigilância Epidemiológica;

3) Manejo ou Controle integrado de vetores;

4) Atenção ou Assistência à Saúde; e

5) Comunicação.

Dessa forma, recomenda-se que o plano seja construído com a parceria de todos os

envolvidos em cada um dos eixos, discutindo, articulando e propondo atividades de acordo com a

realidade local e que sejam possíveis de serem executadas.

Para orientar as Secretarias Municipais de Saúde, a Diretoria de Vigilância Epidemiológica

(DIVE/SC), por meio da Gerência de Vigilância de Zoonoses, Acidentes por Animais Peçonhentos e

Doenças Transmitidas por Vetores (GEZOO), desenvolveu o instrutivo abaixo, com exemplos sobre

a estrutura, os indicadores e as ações a serem incluídas em um Plano de Contingência municipal.

Cabe reforçar que o documento é um instrutivo, sendo que as equipes municipais podem

acrescentar todas as informações ou ações que entenderem ser necessárias para a qualificação do

documento.
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1) ESTRUTURA DO PLANO

O plano de contingência poderá ser estruturado da seguinte maneira:

Introdução Breve relato da situação entomológica do Aedes aegypti no município,
destacando as mudanças no perfil entomológico. Características
epidemiológicas do município: número de casos de dengue,
chikungunya e Zika. Elencar o número de casos que apresentaram
gravidade e óbitos.

Justificativa Descrever a importância da elaboração do plano de contingência,
considerando os níveis de resposta frente aos cenários de risco
definidos a partir da situação epidemiológica das arboviroses.

Níveis de Alerta Definir os níveis de alerta de forma clara, considerando o cenário do
município, sendo que em cada nível deve ser estabelecido os
indicadores utilizados. A proposta é que o nível mais baixo seja o de
menor complexidade, conforme descrição abaixo. Orienta-se que a
ativação dos níveis seja gradual, sempre do menor nível para o maior.

Ações a serem
executadas em cada
nível

As ações devem ser descritas para cada área de atuação (lembrando
que a descrição ocorre para cada nível de alerta). Ainda, é importante
destacar que as ações descritas devem ser aquelas necessárias para o
enfrentamento da emergência, que acabam extrapolando as ações
realizadas na rotina.

Critérios para
desativação do
Plano de
Contingência

Definir critérios para a desativação do plano de contingência, lembrando
que a desativação ocorre do maior nível para o menor. Assim como a
ativação, a desativação do plano deve ser gradual.

Responsáveis pelas
áreas do plano de
contingência
municipal

Área Nome Contato
(telefone e e-mail)

Secretário(a)
Municipal de Saúde

Vigilância em Saúde

Vigilância
Epidemiológica

Programa de
vigilância e controle
do Aedes aegypti

Assistência ao
paciente

Comunicação
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2) NÍVEIS DE ALERTA

A descrição das atividades que serão executadas e os recursos empregados para o

enfrentamento de cenários de risco devem ser organizados em níveis de alerta. Orienta-se que

sejam elaborados 3 (três) níveis de alerta (que podem ser ampliados ou reduzidos, considerando a

realidade local).

● Nível 1

Propostas de Critério de ativação:

- Avaliar se o número de casos das arboviroses ultrapassa os registros nos anos anteriores.

Acompanhar a curva epidemiológica através da incidência de casos por semana

epidemiológica;

E

- Avaliar o aumento da procura pelo serviço de saúde de usuários com suspeita de

arboviroses, comparando com a procura pelo serviço nos meses anteriores. Se houver um

incremento na demanda, considerar ativar o nível 1;

- Analisar o índice de positividade em exames para arboviroses (IgM, Ns1, ZDC)

disponibilizado pelo painel do Lacen/SC;

OU

- Surgimento de óbitos suspeitos por arboviroses.

● Nível 2

Propostas de Critério de ativação:

- Aumento no número de casos de arboviroses por mais de 2 (duas) semanas

epidemiológicas a partir da ativação no nível 1;

E

Sobrecarga dos serviços de assistência ao paciente gerando impacto na capacidade de

atendimento à população;

OU

- O número de casos ultrapassa a incidência de 300 casos/100 mil habitantes, alcançando um

nível de transmissão considerado epidemia;
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OU

- Confirmação de óbitos por arboviroses.

● Nível 3

Propostas de Critério de ativação:

- Aumento no número de casos de arboviroses por mais de 2 (duas) semanas

epidemiológicas a partir da ativação no nível 2;

OU

- Necessidade de ampliação dos serviços de saúde para atender os casos suspeitos;

- Confirmação de pelo menos mais 01 (um) óbito por arboviroses.

A definição dos níveis de alerta pode ser reavaliada, considerando o cenário epidemiológico

vigente e a avaliação de risco com base nas informações disponíveis no momento.

3) AÇÕES PARA CADA NÍVEL DE ALERTA

Propostas de ações por eixo para cada nível de alerta do plano de contingência municipal.

● Nível 1

Eixo Sugestões de ações

Gestão 1. Elaborar estratégias de comunicação entre os serviços de saúde
(Assistência Primária à Saúde, Pronto Atendimento e Hospitais) e a
vigilância epidemiológica do município;

2. Programar (organizar) a disponibilidade do hemograma em tempo
oportuno, 24 horas por dia, em todos os dias da semana nos serviços
de saúde;

3. Organizar o fluxo de transporte para os exames coletados durante o
atendimento dos pacientes suspeitos e confirmados por arboviroses;

4. Elaborar estratégias para garantir a disponibilidade de insumos para
o tratamento de arboviroses como sais de reidratação oral, soro e
medicamentos sintomáticos;

5. Elaborar estratégias para disponibilizar acesso a água potável para
os usuários dos serviços de saúde;

6. Articular como será organizado o quadro de profissionais de saúde
no momento de aumento da demanda de procura dos serviços de
saúde;
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7. Articular como será organizado o quadro de profissionais de saúde
quando houver aumento de notificações de casos de arboviroses e,
consequentemente, aumento do número de digitação de fichas de
notificação no Sistema de Informação de Agravos de Notificação
(SINAN);

8. Articular como será organizado o quadro de profissionais de saúde
no momento de aumento de notificações de casos de arboviroses e,
consequentemente, aumento no número de atividades de bloqueio
de transmissão;

9. Intensificar as reuniões do Comitê Intersetorial Municipal de
Enfrentamento às Arboviroses.

Vigilância
Epidemiológica

1. Monitorar o aumento de casos com síndrome febril atendidos nas
unidades de saúde;

2. Monitorar o aumento da notificação de casos de arboviroses através
do SINAN e do Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL);

3. Elaborar estratégias para agilizar o fluxo das notificações de
arboviroses e estabelecer digitadores suficientes para a demanda;

4. Realizar busca ativa de casos de dengue com sinais de alarme e
dengue grave nos serviços de saúde;

5. Garantir a coleta dos exames dos casos suspeitos e encaminhar para
exames laboratoriais específicos no LACEN/SC, conforme cenário
epidemiológico;

6. Avaliar as áreas do município com transmissão sustentada
(circulação ativa do vírus) por no mínimo 02 semanas consecutivas
para estabelecer a confirmação pelo critério clínico-epidemiológico;

7. Identificar áreas vulneráveis no território municipal e emitir alertas
para atenção especial a esses locais;

8. Realizar a investigação epidemiológica de todos os óbitos suspeitos
por arboviroses, de acordo com o fluxo e a normatização técnica
emitida pela Diretoria de Vigilância Epidemiológica do Estado de
Santa Catarina (DIVE/SC).

Manejo
integrado de
vetores

1. Fortalecer as ações de controle vetorial preconizadas para o cenário
entomo-epidemiológico do município, conforme definido nas
“Diretrizes Estaduais para a Vigilância Epidemiológica e Controle das
Arboviroses”;

2. Intensificar ações casa a casa sobre comunicação do aumento de
casos e eliminação de criadouros. Sugere-se fortalecimento de
parceria com Agentes Comunitários de Saúde (ACS) para busca
ativa dos criadouros e realização de ações intersetoriais para
inspeção de depósitos de difícil acesso;

3. Organizar a equipe de Agentes de Combate a Endemias (ACE) com
quantitativo suficiente para desencadear as atividades em tempo
oportuno;

4. Fortalecer a comunicação com a Vigilância Sanitária municipal para
realização das inspeções sanitárias nos imóveis irregulares;

5. Disponibilizar Equipamento de proteção individual (EPIs) necessários
para a realização das atividades de campo, como protetor solar e
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repelentes;
6. Disponibilizar Equipamento de proteção individual (EPIs) necessários

para a realização das atividades de bloqueio de transmissão;
7. Realizar estratificação de áreas prioritárias, a partir dos casos

suspeitos, para intensificação de ações nas áreas com aumento de
transmissão;

8. Fortalecer as ações de bloqueio de transmissão já na notificação de
casos suspeitos;

9. Realizar bloqueio de transmissão peridomiciliar de casos através da
aplicação de inseticida a Ultra Baixo Volume (UBV) costal;

10. Realizar bloqueio de transmissão com UBV costal;
11. Realizar a aplicação de inseticida residual nos Pontos Estratégicos,

localizados nas áreas de transmissão independentemente da
positividade de foco;

12. Intensificar as ações de mobilização e educação da população sobre
a responsabilidade na eliminação dos criadouros do Aedes aegypti.

Atenção à Saúde 1. Organizar o serviço de saúde identificando os locais que receberão
os usuários suspeitos de arboviroses com endereço, horário de
funcionamento, nome e telefone dos responsáveis;

2. Realizar treinamentos da equipe multiprofissional para o manejo
clínico dos casos suspeitos;

3. Utilizar o Fluxograma de Classificação de Risco e Manejo do
paciente com dengue, preconizado pelo Ministério da Saúde;

4. Utilizar o cartão de acompanhamento do paciente com suspeita de
dengue;

5. Viabilizar um ambiente (espaço físico) que garanta o suporte para
promover a hidratação via oral dos pacientes após suspeita de
dengue/Classificação de Risco;

6. Viabilizar a realização do hemograma com execução e liberação dos
resultados de hemograma para os casos suspeitos de dengue
classificados a partir do grupo B;

7. Organizar as estratégias que as equipes da Atenção Primária à
Saúde irão utilizar para acompanhar os casos suspeitos e/ou
confirmados pelos agravos (em especial os grupos prioritários).

Comunicação 1. Divulgar informações entomológicas e epidemiológicas para a
população;

2. Desenvolver estratégias de sensibilização no controle à dengue,
chikungunya e Zika com material informativo e espaço na mídia;

3. Realizar mobilização nas áreas prioritárias do município;
4. Definir porta-vozes para o repasse de informações aos meios de

comunicação.
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● Nível 2

Eixo Sugestões de ações

Gestão 1. Intensificar as ações do nível 1;
2. Avaliar a necessidade de implantação de unidades de referência para

o atendimento de casos graves;
3. Avaliar a necessidade de implantação de unidades de reposição

volêmica;
4. Avaliar a necessidade de ampliação das equipes e dos horários de

funcionamento das unidades;
5. Ampliar a periodicidade das reuniões do Comitê Intersetorial.

Vigilância
Epidemiológica

1. Intensificar as ações do nível 1;
2. Intensificar o acompanhamento dos casos no SINAN e no GAL;
3. Garantir a digitação das fichas de notificação no SINAN;
4. Realizar o encerramento dos casos notificados no SINAN;
5. Realizar vigilância ativa de casos graves e óbitos;
6. Realizar a investigação de todos os óbitos suspeitos e confirmados,

de acordo com o fluxo e a normatização técnica emitida pela
DIVE/SC.

Manejo
integrado de
vetores

1. Intensificar as ações do nível 1;
2. Priorizar o bloqueio de casos de chikungunya;
3. Solicitar apoio técnico para a Secretaria de Estado da Saúde para a

realização de aplicação de UBV com equipamento pesado, vinculada
à ação prévia de atividades de eliminação de criadouros pelo
município e critérios definidos nas Diretrizes Estaduais para a
Vigilância Epidemiológica e para o Controle das Arboviroses;

4. Articular com diversos atores, além da saúde, para o delineamento,
planejamento e acompanhamento das estratégias de controle ao
vetor.

Atenção à Saúde 1. Intensificar as ações do nível 1;
2. Reorganizar os serviços de saúde do município para atender a

demanda aumentada de casos suspeitos (horário de funcionamento
estendido, realocação ou contratação de recursos humanos, insumos
e medicamentos, entre outros);

3. Organizar locais para a estruturação de unidades de reposição
volêmica;

4. Definir como será articulada a ampliação de leitos de suporte ou
intensivos, em situações de esgotamento da capacidade instalada;

5. Promover a participação ativa dos ACS no monitoramento de
pacientes;

6. Intensificar a orientação aos profissionais de saúde quanto ao
manejo clínico.

Comunicação 1. Intensificar as ações do nível 1.
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● Nível 3

Eixo Sugestões de ações

Gestão 1. Intensificar as ações do nível 2;
2. Avaliar a necessidade de decretar emergência em saúde pública;
3. Ativar um Centro de Operações de Emergências em Saúde (COES);
4. Ampliar a periodicidade das reuniões do Comitê Intersetorial.

Vigilância
Epidemiológica

1. Intensificar as ações do nível 2;
2. Avaliar o perfil de casos graves e óbitos para a emissão de alerta

para o serviço de saúde;
3. Solicitar apoio técnico à Secretaria de Estado da Saúde.

Manejo
integrado de
vetores

1. Intensificar as ações do nível 2;
2. Identificar áreas prioritárias, com surgimento de novos casos e

óbitos, para as ações de controle vetorial;
3. Realizar atividades em locais de difícil acesso;
4. Realizar mutirões de limpeza para remoção dos depósitos expostos

ao ambiente.

Atenção à Saúde 1. Intensificar as ações do nível 2;
2. Avaliar a necessidade de solicitar apoio à Secretaria de Estado da

Saúde;
3. Fortalecer a resposta especializada, principalmente em relação aos

cuidados dos casos graves.

Comunicação 1. Intensificar as ações do nível 2.

Os planos de contingência municipais são documentos que devem ser atualizados

anualmente, de preferência no período não sazonal. Recomenda-se que os planos de contingência

municipais sejam apresentados e discutidos nas Comissões Intergestores Regional (CIR), visando

a organização de fluxos regionais, bem como que sejam apresentados e aprovados nos Conselhos

Municipais de Saúde. Destaca-se a importância da construção conjunta do plano, envolvendo todos

os responsáveis pelos eixos presentes no plano de contingência.

4) DOCUMENTOS DE APOIO

● Plano de Contingência para o enfrentamento da dengue, chikungunya e Zika no

estado de Santa Catarina

● Plano de contingência para resposta às emergências em Saúde Pública por dengue,

chikungunya e Zika - Ministério da Saúde
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https://dive.sc.gov.br/phocadownload/doencas-agravos/Dengue/Publicacoes/Plano-C-Dengue-CZ-2022.pdf


GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Sistema Único de Saúde

Superintendência de Vigilância em Saúde

Diretoria de Vigilância Epidemiológica

● Guia para elaboração de planos de contingência - Ministério da Saúde

● Diretrizes Estaduais para a Vigilância Epidemiológica e Controle das Arboviroses

● Diretrizes para a organização dos serviços de atenção à saúde em situação de

aumento de casos ou de epidemia de dengue no Estado de Santa Catarina

● Diretrizes para a organização dos serviços de atenção à saúde em situação de

aumento de casos ou de epidemia por arboviroses

Florianópolis, 20 de setembro de 2024.

Gerência de Vigilância de Zoonoses, Acidentes por Animais Peçonhentos e Doenças
Transmitidas por Vetores
GEZOO/DIVE/SUV/SES/SC

Diretoria de Vigilância Epidemiológica
DIVE/SUV/SES/SC
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https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/svsa/emergencia-em-saude-publica/guia-para-elaboracao-de-planos-de-contingencia/view
https://dive.sc.gov.br/phocadownload/doencas-agravos/Dengue/Publicacoes/Diretrizes-Arboviroses-2023.pdf
https://dive.sc.gov.br/phocadownload/doencas-agravos/Dengue/Publicacoes/CASOS/diretrizes-dengue-sc-versao-2.pdf
https://dive.sc.gov.br/phocadownload/doencas-agravos/Dengue/Publicacoes/CASOS/diretrizes-dengue-sc-versao-2.pdf
https://dive.sc.gov.br/phocadownload/doencas-agravos/Dengue/Publicacoes/CASOS/Epidemia-ARBOVIROSES-25-04-2022.pdf
https://dive.sc.gov.br/phocadownload/doencas-agravos/Dengue/Publicacoes/CASOS/Epidemia-ARBOVIROSES-25-04-2022.pdf
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Código para verificação: 6U2LXR00

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

IVÂNIA DA COSTA FOLSTER (CPF: 589.XXX.509-XX) em 20/09/2024 às 18:42:34
Emitido por: "SGP-e", emitido em 28/03/2019 - 12:23:18 e válido até 28/03/2119 - 12:23:18.

(Assinatura do sistema)

JOÃO AUGUSTO BRANCHER FUCK (CPF: 060.XXX.189-XX) em 23/09/2024 às 13:16:22
Emitido por: "SGP-e", emitido em 28/03/2019 - 14:42:44 e válido até 28/03/2119 - 14:42:44.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAxOTgyMjNfMjAwNTUxXzIwMjRfNlUyTFhSMDA= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00198223/2024 e o código 6U2LXR00
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


